
Eu, Miguel Pedro da Cruz, titular do C.C. nº ​15401395 ​, aluno nº ​58384 da Faculdade de                
Direito da Universidade de Lisboa e sócio da AAFDL (cb: ​234913185 ​), apresento ao abrigo              
dos Direitos que me são conferidos nestas qualidades uma ​Proposta de Revisão de             
Estatutos​ da AAFDL que infra se expõe. 

Anima-me, na qualidade de sócio activo, para apresentar o presente projecto, as seguintes             
razões: 

1) os contributos deixados pela ​Auditoria realizada pela ​Grant Thornton​, onde é           
referida “​a ausência de procedimentos de controlo instituídos, de arquivos de documentos            
institucionais devidamente organizados e a falta de esclarecimentos relativos a diversas           
transacções efectuadas por parte dos membros da Direcção​” (pág. 4), conferem-nos           
preciosos alicerces para a melhoria dos vetores normativos orientadores da nossa           
Associação; 

2) a possibilidade de corrigir disposições parcamente redigidas e/ou ultrapassadas; 
3) a oportunidade de revitalizar o ​Conselho Editorial​, conferindo-lhe as características          

próprias inerentes à sua função e procurando que as normas que o regem sejam o               
ponto de partida para o contributo que se quer que dê ao crescimento da AAFDL               
Editora; 

4) reforçar o equilíbrio entre os órgãos da AAFDL, reestruturando o ​sistema de            
interdependência de poderes​; 

5) aproximar os Estatutos da AAFDL da redação e organização da sua legislação            
supletiva; 

6) ambicionando a sua ​publicitação em Diário da República​, de modo a suprir uma             
lacuna com quase 45 anos, conferir aos Estatutos da AAFDL a dignidade que             
merece uma instituição centenária como é a nossa; 

Neste sentido, propõem-se: 
 
1 - ​Aditamento​: 

● Art. 11º, nº3 - A AAFDL deve ter um arquivo físico e/ou informático de documentos               
oficiais, atualizados e assinados, no respeito pela legislação em vigor. 

● Art. 12º​ (​ex novo​): 
Princípio da Publicidade 

1 - A cada reunião de qualquer órgão constituinte da AAFDL é lavrada a respectiva                
acta, contendo designadamente: 

a) a respectiva numeração; 
b) o nome do órgão; 
c) o local, a data, hora e o respectivo ​quórum​; 
d) as presenças e as ausências, incluindo as respectivas justificações; 
e) a ordem de trabalhos; 
f) as deliberações, cronologicamente ordenadas e com o registo da forma de           

votação e o devido resultado; 
g) hora de encerramento; 

2- As actas são lavradas pelo(s) secretário/a(s) do órgão e submetidas a            
aprovação dos membros no início da reunião seguinte. 



3- Pode o órgão deliberar, para efeitos de cumprimento do número anterior, a             
aprovação da acta em minuta sintética, sem que isso dispense a aprovação da             
mesma na integralidade. 
4 - Não participam na aprovação da acta os membros que não tenham estado              
presentes na reunião a que ela respeita. 
5 - A acta é assinada pelo Presidente, pelo redactor e, eventualmente, por outro(s)              
membro(s) do órgão se o conteúdo deliberativo assim o justificar. 
6 - Todas as actas devem estar ao alcance de qualquer estudante da Faculdade              
que as requeira; 
6 - Ao presente neste artigo são ainda aplicáveis as disposições especiais            
referentes a cada órgão, nas suas respectivas Partes do presente Estatuto. 

● Art. 19º, nº3​: Confirmada a existência de Quórum é colocada a circular uma lista de               
presenças que será anexa à acta e que atesta a capacidade disposta no ​art. 12º,               
nº4​. 

● Art. 20º, nº3​: A deliberação sobre a(s) acta(s) da(s) reunião(ões) anterior(es) obriga            
à sua publicitação até às 24h que antecedem o início da RGA; 

● Art. 20º, nº4​: No âmbito da publicidade suscitada no número anterior, deve o local              
para o efeito constar da convocatória da reunião;  

● Art. 22º, nº1 d)​: Expôr à RGA, se assim o entender, um relatório sobre o               
cumprimento por parte da direcção do exposto nos arts. ​12º​ e ​25º, nº5​. 

● Art. 25º, nº3​: No caso previsto na parte final do número anterior, poderá o Conselho               
Fiscal tomar parte na Reunião. 

● Art. 25º, nº5​: As convocatórias das reuniões de direcção devem ser comunicadas ao             
Presidente da Mesa da RGA com a respectiva ordem de trabalhos, de modo a que               
este essencialmente fiscalize o cumprimento do art. 12º destes Estatutos. 

● Art. 26º, nº2​: O exposto no número anterior não prejudica o direito de cada membro               
de registar em acta a sua discordância e a respectiva fundamentação, face a             
qualquer deliberação. 

● Art. 27º, nº1 g)​: (...), com o respectivo parecer do Conselho Fiscal. 

● Art. 30º e)​: O Dever de remeter para parecer do Conselho Fiscal a realização de               
despesa não orçamentada superior a 1000€. 

● Art 31º a)​: (...) e do Conselho Editorial. 

● Art. 36º, nº3​: No âmbito das alíneas c) e h) do artigo anterior, deve o motivo que                 
suscitou a reunião ser especificado na acta, nos termos do art.12º, nº1 e). 

● Art. 36º, nº4​: Pode o Conselho Fiscal suscitar por sua própria iniciativa a             
apresentação à RGA da Acta e respectivo parecer, lavrados nos termos do número             
anterior. 



● Art. 36º, nº5​: Deve, para o cumprimento do exposto no número anterior, o             
Presidente do Conselho Fiscal solicitar à Mesa da RGA um ponto especial na Ordem              
de Trabalhos para a sua apresentação e discussão. 

● Art. 39º, nº1​: (...) e o seu regimento é aprovado e alterado pela Direcção da AAFDL,                
sob proposta do Responsável Editorial. 

● Art. 39º, nº2​: 
O Conselho Editorial é composto: 

a) pelo Responsável Editorial da AAFDL ou pelo Presidente da Direcção na sua            
impossibilidade; 

b) pelo Coordenador da Revista Jurídica da AAFDL; 
c) por um representante de cada Centro de Investigação da Faculdade, a           

nomear nos termos definidos no regimento; 
d) o exposto na alínea anterior é extensível a qualquer Instituto da Faculdade,            

mediante protocolo estabelecido com a AAFDL, aprovado pela sua Direcção; 
e) pelo director de cada publicação periódica da AAFDL Editora; 
f) nos casos da alínea anterior, em que a publicação tenha mais do que um              

director, a mesma deve indicar a cada reunião o seu representante; 
g) a Direcção pode indicar, com efeitos a partir do mandato posterior, dois            

elementos para comporem o Conselho através de uma decisão colegial a           
retificar pela RGA; 

● Art. 39º, nº3​: Assiste às reuniões mas sem direito de voto, o secretário da Direcção,               
com o objectivo de lavrar as respectivas actas. 

● Art. 39º, nº4​: O Presidente do órgão é designado por entre os seus membros; 

● Art. 39º, nº6​: Pode a Direcção da AAFDL solicitar aos seus parceiros a substituição              
do membro que falte injustificadamente a 3 reuniões seguidas ou 6 reuniões            
intercaladas; 

2 - ​Alteração​: 

● Art. 25º, nº1​: substituir “quinzenalmente” por “mensalmente”; 
● Art. 27º, nº1 g)​: substituir “mensalmente” por “trimestralmente”. 

★ a referente alteração implica igual substituição nos ​arts. 30º d) ​e ​35º c)​; 
● Art. 39º, nº5​: O Conselho Editorial e os seus membros estão sujeitos aos processos              

de destituição previstos no artigo 14.º. 

3 - ​Eliminação​: 

● Art. 16º,nº2 e)​; 
● Art. 25º, nº2​, 2ª parte; 
● Art. 25º, nº5​; 
● Art. 26º​, 2ª parte; 
● Art. 36º, nº3​; 
● Art. 39º, nº3​; 
● Art. 39º, nº4​; 



● Art. 41º​; 
● Art. 42º​; 

 
 
Lisboa, 15/1/2019 

 
 

 
 


